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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Ativo Nota 2021 2020
Circulante 41.917 34.949
Caixa e equivalentes de caixa 4 435 481
Titulos e valores mobiliários 5 - 2.261
Clientes a receber 6 36.988 28.152
Adiantamentos 289 298
Estoques 2.190 2.261
Impostos a recuperar 1.970 1.284
Outros créditos 45 212
Não circulante 3.243 1.140
Titulos e valores mobiliários 5 76 68
Imobilizado 7 169 359
Direito de uso - aluguel 9 2.990 697
Intangível 8 8 16
Total do ativo 45.160 36.089

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 21.452 23.334
Fornecedores 10 12.949 6.071
Salários, encargos e benefícios sociais 3.544 5.449
Impostos e contribuições a recolher 2.467 4.162
Obrigações com arrendamento mercantil  9 470 363
Impostos parcelados 11 1.328 304
Partes relacionadas 12 668 6.766
Outras obrigações 26 4
Não circulante 7.743 2.214
Impostos parcelados 11 4.646 1.662
Obrigações com arrendamento mercantil  9 2.520 337
Provisão para contingências 13 577 215
Patrimônio líquido 15.965 10.756
Capital social 14 21.044 17.662
Reserva de capital 14 6.855 3.382
Prejuizos acumulados 14 (11.934) (10.288)
Total do passivo e patrimônio líquido 45.160 36.089

Demonstração de Resultados
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 15 109.084 90.583
Custos dos serviços
Salários, encargos e benefícios 16 (17.239) (16.916)
Serviços de terceiros 16 (35.576) (29.532)
Depreciação e amortização 16 (177) (198)
Materiais, utilidades e outros custos 16 (47.915) (38.591)

(100.908) (85.237)
Lucro bruto 8.177 5.346
Despesas operacionais
Salários, encargos e benefícios 16 (6.121) (6.017)
Serviços de terceiros 16 (2.052) (407)
Materiais, utilidades e outras despe-
sas administrativas 16 (1.227) (513)

Depreciação e amortização 16 (441) (406)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais. Líquidas 16 926 (263)

(8.915) (7.606)
Prejuízo antes do resultado financeiro (739) (2.260)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 85 67
Despesas financeiras 17 (992) (394)

(907) (327)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.646) (2.587)
IRPJ e CSLL - correntes 18 - -
Prejuízo do exercício (1.646) (2.587)

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração de Resultados Abrangentes

2021 2020
Prejuízo do exercício (1.646) (2.587)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (1.646) (2.587)

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reserva de Capital Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2018 1.687 2.078 (1.554) 2.211
Integralização de capital 2.078 (2.078) - -
Prejuízo do exercício - - (2.587) (2.587)
AFAC - 13.897 - 13.897
Saldos em 31/12/2019 3.765 13.897 (4.141) 13.521
Integralização de capital 13.897 (13.897) - -
Prejuízo do exercício - - (2.587) (2.587)
AFAC - 3.382 - 3.382
Saldos em 31/12/2020 17.662 3.382 (10.288) 10.756
Integralização de capital 3.382 (3.382) - -
Prejuízo do exercício - - (1.646) (1.646)
AFAC - 6.855 - 6.855
Saldos em 31/12/2021 21.044 6.855 (11.934) 15.965

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Prejuízo do exercício (1.646) (2.587)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líquido aplicado nas 

Atividades operacionais:
Rendimentos de títulos e valores mobiliários (12) (31)
Outras despesas e receitas operacionais - -
Depreciação e amortização 177 198
Amortização de arrendamento 441 406
Juros arrendamento 204 119
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber (8.836) (7.421)
Impostos a recuperar (686) (669)
Adiantamentos 133 144
Estoques 71 (213)
Outros créditos 43 (70)
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores 6.878 1.693
Impostos e contribuições a recolher (1.695) 3.184
Impostos parcelados 4.008 (233)
Salários, encargos e benefícios sociais (1.905) 1.907
Provisão para contingências 358 172
Pagamentos de arrendamento (645) (525)
Outras obrigações 24 (7)
Caixa líquido aplicado nas ativid. operacionais (3.088) (3.933)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgates (aplicações) em títulos e valores 
mobiliários, líquidos 2.265 (1.938)

Aquisições do ativo imobilizado e intangível 20 (44)
Caixa líquido aplicado nas atividades de invest. 2.285 (1.983)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.855 3.382
Partes relacionadas (6.098) 2.773
Caixa líquido gerado pelas atividades de financ. 757 6.155
Aumento do saldo de caixa e equiv. de caixa (46) 240
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 481 241
No fim do exercício 435 481
Aumento do saldo de caixa e equiv. de caixa (46) 240

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto Operacional: A AssistCare Serviços de Saúde S.A. 
(“Companhia” ou “AssistCare”) possui sede na Rua Paes Leme, 524, 
na cidade de São Paulo – SP. O core business da Companhia é a linha 
home care, tem em seu portfólio um serviço de comodidade, ou seja, 
possui cuidados qualificados de saúde, prestados por uma equipe 
completa, especializada e multidisciplinar, que envolve: Auxiliares e 
técnicos de enfermagem, enfermeiros, gerontólogos médicos, nutri-
cionistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes 
sociais. Em 31/12/2021 a Companhia possuí quatro escritórios (São 
Paulo, Porto alegre, Rio de Janeiro e Espírito Santo). Efeito Covid-19: 
Em 2021, foram mantidos os decretos de estado de pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) designando que o coronavírus 
(COVID-19) ainda é uma emergência de saúde global. Por dois anos 
em consecutivo, o grau de incerteza para os agentes econômicos e 
sociedade foram mantidos, bem como todos os desafios vividos pela 
BSL - Brasil Senior Living, empresa que a AssistCare faz parte do 
grupo, que é diretamente impactada por estar na linha de frente do 
cuidado contra a COVID-19, seja atendendo pacientes acometidos 
pela doença, seja evitando que este mal pudesse alcançar nossos 
clientes e colaboradores. A Administração manteve o exercício de 
avaliação constante do impacto do surto nas operações e na posição 
patrimonial e financeira da Companhia e de suas controladas, com 
o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os 
impactos do surto nas operações. O objetivo da administração foi o 
mesmo dos anos anteriores, manter os negócios prontos para atender 
nossos clientes, oferecendo segurança, conforto, cuidado e humani-
zação neste momento tão difícil. Assim como nos anos anteriores, 
a Assistcare manteve o forte ritmo de crescimento orgânico. Este 
crescimento foi pautado no crescimento do número de operadoras 
credenciadas, dos produtos de inovação lançados em 2020 como o 
telemonitoramento COVID19. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A Administração declara que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprova-
das pela Diretoria da Companhia e autorizadas para divulgação em 
08/08/2022. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo his-
tórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e de apresen-
tação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em reais (R$), moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. 2.4. Uso de estimativa e julgamento: Na preparação des-
tas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Entidade e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 3. Principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data de contratação, os quais estão sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizados pela 
Empresa na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. Aplicações 
Financeiras e Títulos e valores mobiliários:  Consistem em saldos de 
aplicações financeiras de curto prazo, que possuem carência com 
resgate superior a três meses e estão sujeitos ao risco de mudança de 
valor em caso de resgate antecipado. Aplicações financeiras de longo 
prazo, consistem em saldos que que possuem carência com resgate 
superior a doze meses e estão sujeitos ao risco de mudança de valor 
em caso de resgate antecipado e atreladas a liquidação das operações 
de empréstimos e financiamentos. 3.3. Contas a receber:  As contas a 
receber de clientes referem-se na sua totalidade a serviços prestados 
a curto prazo e são ajustados a valor presente se for relevante. No 
exercício, o ajuste a valor presente calculado foi considerado não 
relevante. A provisão para perdas de crédito esperadas (“PECLD”) foi 
constituída com base em análise dos valores a receber, considerando 
o conceito de perda incorrida e perda estimada, levando em conta 
eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos 
doze meses após a data de divulgação das referidas demonstrações 
financeiras ou eventos que já indiquem a não realização desses valo-
res. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes 
não foi relevante devido ao curto prazo de realização. 3.4. Avaliação 
do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. A Administração da Sociedade não identificou ajustes de 
perda por “impairment” em 31/12/2021. No caso dos ágios, o valor 
recuperável é testado anualmente. 3.5. Imobilizado: Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, se aplicável. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 

um ativo. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis definidas para os períodos 
corrente e comparativo são as seguintes: 

Anos de Vida útil
Benfeitorias em andamento 20
Máquinas e Equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e Utensílios 10
Veículos 5
Computadores e Periféricos 5

3.6. Intangível: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu 
reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos em 
uma combinação de negócios é determinado com base em seu valor 
justo na data da aquisição. Os ativos intangíveis compreendem prin-
cipalmente ágios provenientes da aquisição de empresas, software 
adquirido, carteira de clientes, marcas e acordos de não competição 
(“non-compete”). Amortização: A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do ativo intangível, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. O ágio não é amortizado, bem como marcas avaliadas 
com vida útil indefinida. Vidas úteis estimadas são: (i) carteira de 
clientes 7 a 13 anos; (ii) “non-compete” 5 anos; e (iii) softwares 5 
anos. 3.7. Outros passivos: Outros passivos correntes são registrados 
pelos seus valores conhecidos ou estimáveis, acrescidos de juros, 
variações monetárias e encargos, quando aplicável. 3.8. Apuração 
do resultado e reconhecimento de receitas: A Companhia reconhece 
a receita à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas, 
operacionalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento 
e mensuração: (1) Identificação de contratos com os clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; 
(3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da 
transação de obrigação de desempenho prevista nos contratos e (5) 
reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a entidade 
atender uma obrigação de desempenho. A Companhia identificou 
que os seus critérios de reconhecimento e mensuração das receitas 
de contrato com clientes seguem as disposições da norma nova. Suas 
receitas já são reconhecidas à medida em que a Companhia atende 
suas obrigações de desempenho. Do mesmo modo, as receitas com 
contratos com clientes já são igualmente mensuradas pelo preço da 
transação. Os recebimentos antecipados são registrados na rubrica 
“Adiantamentos de Clientes” e reconhecidos no resultado quando da 
prestação do serviço. As deduções da receita bruta são compostas 
por descontos concedidos incondicionalmente, valores de planos 
devolvidos e/ou cancelado e impostos sobre a receita. Os resultados 
também incluem os rendimentos, os encargos e as variações mone-
tárias a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. 3.9. Instrumento Financeiro: O CPC 
48 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos 
financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de compra ou 
venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/IAS 
39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. 1. 
Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: O CPC 
48 contém três principais categorias de classificação para ativos finan-
ceiros: • Mensurados ao custo amortizado, Valor Justo por meio do 
Resultado Abrangente (“VJORA”) e Valor Justo por meio do Resultado 
(“VJR”). A classificação de ativos financeiros de acordo com o CPC 
48 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. O CPC 48 elimina as categorias antigas do CPC 38/IAS 
39 de títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis 
e disponíveis para venda. De acordo com o CPC48, os derivativos 
embutidos em que o contrato principal é um ativo financeiro no 
escopo da norma nunca são separados. Em vez disso, o instrumento 
financeiro híbrido é avaliado para classificação como um todo. O CPC 
48 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 
para a classificação e mensuração de passivos financeiros. Redução 
no valor recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros: O CPC 48 
substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo 
prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julga-
mento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos 
afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas 
com base em probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas 
esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em ins-
trumentos patrimoniais e ativos contratuais. 3.10. Arrendamentos: 
A Companhia adotou inicialmente o CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
a partir de 01/01/2019. O CPC 06 (R2) introduz um modelo único 
de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para 
arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo, itens de baixo valor e pagamentos 
variáveis. A contabilidade do arrendador permanece semelhante 
às políticas contábeis anteriores. A Companhia aplicou o CPC 06 
(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, 
portanto, a informação comparativa apresentada para 2019 não foi 
reapresentada, ou seja, é apresentada conforme anteriormente repor-

tado de acordo com o CPC 06/IAS 17 e interpretações relacionadas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 435 481
Total 435 481
5. Titulos e valores mobiliários 2021 2020
Aplicações financeiras 76 2.329
Total 76 2.329
Circulante  - 2.261
Não Circulante 76 68
6. Contas a receber 2021 2020
Contas a receber 34.682 26.539
Glosas a recuperar 2.306 1.613
Total 36.988 28.152

Não há valor estimado de perda com clientes (EPCLD). O saldo de con-
tas a receber, por período de vencimento, está apresentado a seguir:

2021 2020
A faturar 13.237 13.024
A vencer 15.850 12.258
Vencidos:
Até 30 dias 1.240 304
Entre 31 e 90 dias 4.491 575
Entre 91 e 180 dias 2.170 378
Total 36.988 26.539
7. Imobilizado:
a) Saldos patrimoniais

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros

Taxa 
anual 

de 
depre-
ciação 

- %

2021 2020

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

4% 117 (117) - 56
Instalações 10% 44 (42) 2 17
Máquinas e equipamentos 10% 14 (5) 9 11
Móveis e utensílios 10% 198 (106) 92 112
Equipam. de informática 20% 277 (212) 65 141
Veículos 20% 103 (102) 1 21
  753 (584) 169 359

b) Movimentação Saldo em 
2020

Adi-
ções Baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
2021

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 56 - - (56) -

Instalações 17 - - (15) 2
Máquinas e equip. 11 - - (2) 9
Moveis e utensílios 112 - - (20) 92
Equip. de informática 141 9 (24) (61) 65
Veículos 21 - (5) (15) 1
  Total de custo 359 9 (29) (169) 169

8. Intangível: a) Saldos patrimoniais
Taxa 

anual de 
amortiza-

ção %

2021 2020

Custo

Amor-
tização 

acumulada Líquido Líquido
Software 20% 38 (34) 4 12
Marcas e patentes - 4 - 4 4
Total 42 (26) 8 16
b) Movimentação Saldo em 2020 Amortização Saldo em 2021
Software 12 (8) 4
Marcas e patentes 4 - 4
Total 16 (8) 8

9. Direito de uso e passivos de arrendamento: 9.1 Direito de uso: A 
Companhia efetua o arrendamento de alguns bens, principalmente 
imóveis (escritórios e unidades), que normalmente vigoram por um 
período de 1 (um) a 20 (vinte) anos. A movimentação de saldo para o 
período findo em 31/12/2021 está demonstrada a seguir: 
Saldos em 31/12/2019 1.082
  Adição 20
  Depreciação (406)
Saldo em 31/12/2020 697
  Adição 2.800
  Baixa (66)
  Depreciação (441)
Saldo em 31/12/2021 2.990
9.2 Passivo de arrendamento 2021 2020
Circulante 470 363
Não Circulante 2.520 337

2.990 700
O valor de pagamentos em 2021 foi de R$ 645 (R$525 em 2020). 
9.3 Impacto no resultado 2021 2020
Depreciação do direito de uso 441 406
Apropriação dos juros dos arrendamentos 204 119

9.4 Impacto no fluxo de caixa: O impacto decorrente do CPC 06 (R2) 
nos fluxos de caixa foi apenas nos fluxos de caixas operacionais resul-
tantes da depreciação do ativo de direito de uso, e dos pagamentos de 
arrendamentos e juros apropriados e pagos durante o exercício. 10. 
Fornecedores: Refere-se basicamente a saldos a pagar de aluguéis, 
prestadores de serviços, fornecedores de materiais e utilidades. O 
saldo de 31/12/2021 é R$ 12.949 (R$ 6.071 em 2020). 
11. Impostos parcelados Consolidado
 2021 2020
Impostos Federais 3.241 992
Impostos Previdenciários 2.733 974
Total 5.974 1.966
Circulante 1.328 304
Não circulante 4.646 1.662

A AssistCare, fez a adesão ao Programa Especial de Regularização 
Tributária (“PERT”), o qual foi instituído por meio das Medidas Provi-
sórias nº 783 de 31.05.17 e nº 798 de 31.08.17, regulamentadas pela 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (“RFB”) nº 1.711, 
de 16.06.17 e nº 1.733 de 31.08.17 e pela Portaria da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional nº 690, de 29.06.17, sendo alteradas 
pela Portaria no 1.032, de 25/10/2017, que dispõe sobre o PERT 
(“Medidas Provisórias). O parcelamento consiste para o IRPJ e CSLL 
60 meses de parcelas iguais. Para o INSS são 120 parcelas sendo: 
7,5% de entrada; 0,4% no 1° ano; 0,5% no 2° ano; 0,6% no 3° ano; e 
o saldo remanescente em 84 meses iguais. 12. Partes relacionadas: 
As transações entre partes relacionadas nos montantes apresenta-
dos referem-se a pagamentos de despesas diversas, da controlada 
AssistCare, sem prazo de vencimento, saldos em 2021 de R$ 668 
e 2020 de R$ 6.766 com a Brazil Senior Living S.A. 13. Provisão 
para contingência: Em 31/12/2021 a Companhia possuía R$ 577 
(R$ 215 em 2020) referentes a processos de natureza trabalhistas 
cujo prognóstico de perda é provável. 14. Patrimônio líquido: Em 
31/12/2021 o capital social da Companhia subscrito é de R$ 21.044 
e está assim representado: 

2021 2020

Acionistas

% de 
participa-

ção
Quantidade 

de ações

% de 
participa-

ção

Quanti-
dade de 

ações
BSL Home Care 
Holding S.A. 100% 19.369.833 100% 15.987.833

Total 100% 19.369.833 100% 15.987.833
Em 07/12/2021, conforme Ata Assembleia Geral Ordinária, ocorreu 
aumento de capital de R$ 3.382 totalmente integralizado. Em 
31/07/2020, conforme Ata Assembleia Geral Ordinária, ocorreu 
aumento de capital de R$ 13.897 totalmente integralizado. 
15. Receita operacional liquida: 2021 2020
Home care 116.123 96.332
(-) deduções (7.039) (5.749)
 Total 109.084 90.583
16. Custos e despesas 2021 2020
Custos dos Serviços
  Salários, Encargos e Benefícios (17.239) (16.916)
  Serviços de terceiros (35.576) (29.532)
  Depreciação e amortização (177) (198)
  Materiais, utilidades e outros custos (47.915) (38.591)

(100.908) (85.237)
Despesas 2021 2020
 Salários, encargos e benefícios (6.121) (6.017)
 Serviços de terceiros (2.052) (407)
 Materiais, utilidades e outras despesas adm. (1.227) (513)
 Depreciação e amortização (441) (406)
 Outras receitas (despesas) operac. líquidas 926 (263)

(8.915) (7.606)
17. Resultado financeiro: 2021 2020
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 12 31
Descontos obtidos 58 23
Outros 15 13
 85 67
Despesas financeiras:
Multa e Juros (740) (234)
Despesas bancárias (33) (29)
Juros arrendamento (204) (119)
Fianças bancárias e outras (15) (12)
 (992) (394)
Total do resultado financeiro (907) (327)

18. IRPJ e CSLL: a) Reconciliação da taxa efetiva do IRPJ e da CSLL: 
Em 31/12/2021, os impostos sobre o lucro são calculados pelo regime 
de lucro real para a Companhia., que não apresentou base para cálculo 
do IRPJ e da CSLL, finalizando o exercício com base negativa de CSLL. 
A despesa de IRPJ e CSLL para o exercício findo em 31/12/2021 e 
2020 está demonstrada a seguir:  2021 2020
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.646) (2.587)
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de crédito de IRPJ e CSLL,  
 de acordo com a alíquota vigente (560) (880)

Outras diferenças permanentes 209 83
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL não 
constituídos 350 1.571

19. Compromissos: A Companhia possui compromissos relacionados 
aos aluguéis dos imóveis onde foram realizadas suas instalações. As 
parcelas destes aluguéis são reajustadas anualmente de acordo com 
a variação no período, do índice geral de preços - mercado, editado 
pela Fundação Getúlio Vargas (IGPM/FGV) em conformidade com as 
cláusulas contratuais. 20. Transações que não afetaram o caixa: A 
Administração da Companhia define como caixa e equivalentes de 
caixa valores mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins.  A movimentação 
patrimonial que não afetou o caixa da companhia trata-se somente do 
IFRS16, conforme demonstrado na Nota Explicativa 9.
A Diretoria:  Alexandre Antoniassi de Araujo - Diretor Financeiro; 
 Barbara Paula Ribeiro Salles Bernardi - CRC - SP/ 278.821/O-5
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Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios sociais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto se de outra forma indicado)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo Notas 2021 2020
Circulante 2.553 2.990
Caixa e equivalentes de caixa 3 71 123
Clientes 4 1.113 1.507
Adiantamentos 42 123
Despesas antecipadas 18 17
Impostos a recuperar 1.309 1.220
Não circulante 44.232 38.110
Realizável a longo prazo
Cauções 130 114
Investimentos 43.896 37.722
Imobilizado 200 268
Intangivel 6 6
Total do ativo 46.785 41.100
Passivo
Circulante 4.206 3.255
Fornecedores 59 96
Empréstimos 5 3
Obrigações trabalhistas 580 364
Obrigações sociais 250 187
Obrigações fiscais 439 342
Outras obrigações a pagar 443 443
Provisões e encargos sociais 2.430 1.820
Não circulante 1.804 575
Obrigações fiscais 309 541
Outras obrigações a pagar 1.495 -
Contigencia fiscal 5 - 34
Patrimônio líquido 40.775 37.270
Capital social 6a 30.309 30.309
Ganhos/perdas acumulados 
conversão cambial 18.030 14.712

Reserva legal 310 310
Prejuizo acumulado 6b (7.874) (8.061)
Total do passivo e patrimônio líq. 46.785 41.100

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita bruta de serviços 2021 2020
Serviços prestados 10.531 9.652
Serviços prestados - exterior 9.812 8.502
Deduções da receita bruta
Imp. incidentes sobre serviços (1.208) (1.022)
Receita operacional líquida 19.135 17.132
Custo dos serviços (18.737) (14.499)
Lucro bruto 398 2.633
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (2.964) (2.880)
Despesas tributarias (58) (53)
Outras receitas (despesas), líquidas (108) (5.721)
Lucro (prejuízo) operacional 
antes do resultado financeiro (2.732) (6.021)

Receita bruta de serviços 2021 2020
Resultado financeiro
Despesas financeiras (116) (76)
Receitas financeiras 38 32
Lucro (prejuízo) operacional (2.810) (6.065)
Lucro (prejuízo) antes do 
IRPJ e da CSLL (2.810) (6.065)

CSLL (15) -
IRPJ (25) -
 Lucro líquido (prejuízo) do exer-
cício antes da part. Minoritarios (2.850) (6.065)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
Social

Prejuízo 
Acumulado

Reserva 
Legal

Ajustes Avalia-
ção Patrimonial Total

Saldos em 31/12/19 30.309 (2.566) 310 4.787 32.840
Ganhos/perdas acumulados conversão cambial 9.925 9.925
Prejuízo do período (6.065) (6.065)
Ajuste resultado iberica 2019 570 570
Saldos em 31/12/20 30.309 (8.061) 310 14.712 37.270
Ganhos/perdas acumulados conversão cambial 3.318 3.318
Prejuízo do período (2.850) (2.850)
Ajuste exercício anteriores 15 15
Ajuste resultado iberica 3.022 3.022
Saldos em 31/12/21 30.309 (7.874) 310 18.030 40.775

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

2021 2020
Fluxo de caixa das ativid. operacionais
Lucro do exercício (2.850) (6.065)
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
com o caixa gerado pelas ativid. operac.:

Depreciações e amortizações 91 106
Ganho/perda de equiv. patrimonial 166 6.011
Provisões e encargos sociais 609 413
Contigencia fiscal (19) -
Redução (aum.) dos ativos operac.:
Clientes 393 (124)
Adiantamentos 80 (4)
Despesas antecipadas 1
Impostos a recuperar (89) (234)
Cauções (15) 128
Aumento (red.) dos passivos operac.:
Fornecedores (36) (143)

2021 2020
Empréstimos 1 1
Obrigações trabalhistas 216 (79)
Obrigações sociais 63 6
Obrigações fiscais (134) (277)
Outras contas a pagar 1.494 (77)
Caixa líq. gerado pelas ativid. operac. (29) (338)
Fluxo de caixa das ativid. de invest.
Aquisição de imobilizado (23) (32)
Baixa de ativo imobilizado - 14
Receitas diferidas - (51)
Caixa líq. utilizado nas ativid. de invest. (23) (69)
Aumento (diminuição) do saldo de 
disponibilidades (*), líquido (52) (407)

Disponibilidades no início do período 123 530
Disponibilidades no fim do período 71 123

(52) (407)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Informações gerais: A Over The Top Networks S.A. 
(“Sociedade”), com sede à Rua Alexandre Dumas, 
1658 conjunto 51 edifício Dumas Tower, Chacará 
Santo António, na cidade de São Paulo, foi constituída 
em 22 de julho de 2011, tendo como objeto social a 
prestação de serviços de desenvolvimento, instalação e 
manutenção de software, de produção de multimídia e 
vídeo, de publicidade e propaganda, de acesso e manu-
tenção de página na internet e de locação de máquinas, 
equipamentos e outros bens móveis. 2. Resumo das 
principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de con-
formidade e base de preparação: a) Demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras da Com-
panhia foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os pronunciamentos contábeis, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). b) Continuidade 
operacional: A Administração avaliou a capacidade 
da Sociedade em continuar operando normalmente e 
está convencida de que ela possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios. Adicionalmente não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua 
capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade operacional 
dos negócios da Sociedade. 2.2 Investimentos em 
controladas: Os investimentos em controladas são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimo-
nial. As demonstrações financeiras das controladas são 
elaboradas para a mesma data-base de apresentação 
da controladora, sempre que necessário, são realiza-
dos ajustes para adequar as práticas contábeis das 
Sociedades, aplicando a moeda funcional (R$ - Reais). 
São aplicados o método de equivalência patrimonial 
(MEP), a parcela atribuível à Sociedade, sobre os lucros 
ou prejuízos líquidos do exercício, são registrados 
em conta de resultado, sob a rubrica “Resultado de 
equivalência patrimonial”. Os outros resultados abran-
gentes das controladas, são registrados diretamente 
no patrimônio líquido da Sociedade, sob a rubrica 
“Ganhos/Perdas Acumulados Conversão Cambial”. 2.3 
Caixa e equivalente de caixa: São representados por 
recursos em contas bancárias de livre movimentação, 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo auferidos 
até a data do balanço, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. 2.4 Contas a receber: 
Refere-se substancialmente aos valores a receber por 
meio de depósitos em conta corrente, decorrentes da 
prestação de serviço de desenvolvimento, instalação 
e manutenção de software, produção de multimídia e 
vídeo, de acesso e manutenção de página na internet, 
são registrados com base nos valores nominais, os 
quais não são ajustados a valor presente por apresen-
tarem vencimentos a curto prazo e não resultar em 

efeito relevante nas demonstrações financeiras. 2.5 
Imobilizado: Registrados ao custo de aquisição, com 
as respectivas depreciações registradas pelo método 
linear, de acordo com a vida útil estimada dos bens. 
O imobilizado é baixado após alienação ou quando 
não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso contínuo do ativo, quaisquer ganhos ou perdas 
na venda ou baixa do imobilizado são determinados 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e 
o valor contábil do ativo reconhecidos no resultado. 
2.6 Intangível: Os ativos intangíveis, são registrados ao 
custo de aquisição com as respectivas amortizações, e 
das perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável, quando aplicável. 2.7 Instrumentos financeiros: 
Os Ativos Financeiros da Companhia incluem caixa e 
equivalente de caixa, contas a receber, empréstimos 
e investimentos e são classificados a valor justo por 
meio de resultado ou recebiveis, a classificação 
depende da finalidade para qual os ativos financeiros 
foram adquiridos e é determinado no momento do 
reconhecimento inicial. Os Passivos Financeiros da 
Companhia incluem, fornecedores, contas a pagar e 
empréstimos sendo classificados a valor justo por meio 
de resultado ou liquidação, no caso de empréstimos 
e financiamentos são acrescidos as taxas efetivas de 
juros conforme contrato, a classificação depende da 
finalidade para qual os passiveis financeiros foram 
adquiridos e é determinado no momento do reconheci-
mento inicial. 2.8 Demais ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos encargos e 
variações monetárias quando aplicável, até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é registrada 
no resultado do exercício. Os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados ao valor presente com 
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda 
e o risco de cada transação. 2.9 Receita: A receita é 
reconhecida a valor justo no resultado, de acordo com 
o período de competência em contraprestação de a 
receber ou recebida. 2.10 IRPJ e CSLL sobre o lucro 
e impostos correntes: A provisão para IRPJ e CSLL 
baseia-se no lucro tributável do exercício, ajustado 
pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal. 
2.11 Provisões: Reconhecidas quando a Sociedade 
tem uma obrigação presente, legal ou não formali-
zada, como resultado de eventos passados, em que 
é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 

valor que possa ser admitida. 2.12 (Prejuízo) lucro por 
ação: A Sociedade apura o (Prejuízo) ou lucro por ação 
do exercício, ponderando as quantidades de ações em 
circulação durante o exercício. Para os exercícios apre-
sentados, a Sociedade não possui nenhum instrumento 
potencial equivalente a ações ordinárias que pudesse 
ter efeito dilutivo.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Total 71 123

(*) Representa Certificado de Depósito Bancario – 
CDB Aut Mais, podendo ser resgatado a qualquer 
tempo sem prejuízo do rendimento auferido.
4. Contas a receber 2021 2020
Total 1.113 1.507

Valores a receber de clientes decorrentes das presta-
ções de serviços, cujo prazo máximo de recebimento 
é de aproximadamente 30 dias. Não havia saldos 
vencidos nem provisão para devedores duvidosos 
constituída. 5. Provisão para Riscos: 
Contigência Fiscal 2021 2020
Total - 34

Com base no parecer de seus consultores jurídicos 
externos, a Administração constituiu provisão para 
as perdas prováveis, referente debitos ISSQN apu-
rados no ano calendário de 2015 sob prestação de 
serviço no exterior, conforme Autos de Infração n.s 
67.296.157; 67.296.165 e 67.296.173. Adesão e 
quitação em 08/2021 por meio do PPI - Programa de 
parcelamento Incentivado com benefícios concedi-
dos de multa/juros de R$ 15. 6. Patrimônio liquido: 
a) Capital Social: O Capital social subscrito é de R$ 
30.309,correspondente a 30.309 ações ordinárias, 
nominativas sem valor nominal.

2021 2020
(7.874) (8.061)

b) Lucros / Prejuízos Acumulados: 7. Instrumentos 
financeiros: a) Exposição a riscos cambiais: A Sociedade 
fica exposta a riscos de variações cambiais, devido aos 
investimentos em moeda estrangeira em suas Demons-
trações, os quais são convertidos na moeda funcional 
mediante a utilização da taxa de câmbio oficial divulgada 
pelo BACEN - Banco Central do Brasil. b) Exposição a 
riscos de taxas de juros: A Sociedade está exposta a ris-
cos normais de mercado em decorrência de mudanças 
nas taxas de juros do CDI e IGPM sobre seus saldos de 
aplicações financeiras e empréstimos em reais.

Aloysio Jose da Fonseca Junqueira - Diretor
Rodney Monteiro Meles - CRC nº 01SP132178/O-5
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FCBPC Holding S.A.
CNPJ/ME nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Aviso aos Acionistas – Início do prazo para Exercício do Direito de Preferência
FCBPC Holding S.A. (“Companhia”) vem informar a seus acionistas que a Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, realizada em 29 de novembro de 2022, às 10:00 horas (“Assembleia”), deliberou, entre 
outras matérias, pela realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, para colocação privada, no valor total de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
reais) na Data de Emissão (“Emissão”), conforme indicado na ata da Assembleia e no “Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
Série Única, para Colocação Privada, da FCBPC Holding S.A.” (“Escritura de Emissão”). Tendo em vista a 
Emissão, comunicamos, pelo presente, as regras do exercício do direito de preferência para subscrição 
das Debêntures: 1. Data-Base do Direito de Preferência. Os acionistas farão jus ao direito de preferência 
na subscrição das Debêntures a serem emitidas no âmbito da Emissão na proporção das ações de sua 
titularidade no dia 29 de novembro de 2022 (“Data de Corte”). 2. Direito de Subscrição por Ação. Cada ação 
ordinária já existente e de titularidade do acionista dará ao seu titular o direito de subscrever novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal nos termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 3. 
Frações de Ações. As frações de ações decorrentes do exercício do direito de preferência, do exercício do 
direito à subscrição das eventuais sobras ou, se for o caso, do rateio das ações, serão desconsideradas 
para fins da Emissão. 4. Exercício Parcial do Direito de Preferência. O acionista poderá exercer a totalidade 
ou parte do direito de preferência na subscrição das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, a seu 
exclusivo critério. 5. Prazo para Exercício do Direito de Preferência. O direito de preferência para subscrição 
das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, deverá ser exercido entre o dia 29 de novembro de 
2022, inclusive, e o dia 29 de dezembro de 2022, inclusive, sendo o prazo estipulado, com base legal no 
art. 171, § 4º da Lei das S.A., de 30 dias (“Prazo de Exercício do Direito de Preferência”). 6. Cessão do 
Direito de Preferência. Os direitos de subscrição poderão ser cedidos pelos acionistas em favor de outros 
acionistas, na forma do art. 171, § 6º da Lei das S.A., e observado os termos e condições previstos no 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, desde que dentro do Prazo de Exercício do Direito 
de Preferência. 7. Assinatura do Boletim de Subscrição. O exercício do direito de preferência se dará por 
meio da assinatura, pelos acionistas interessados, de 2 (duas) vias de boletim de subscrição, sendo admitida 
assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, 
cujo modelo está à disposição na sede da Companhia (“Boletim de Subscrição”). 8. Entrega do Boletim de 
Subscrição. O Boletim de Subscrição deverá, até o final do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, 
ser apresentado, devidamente preenchido e assinado, em 2 (duas) vias, na sede da Companhia, junto do 
documento de identificação pessoal do acionista e/ou os respectivos documentos de representação (i.e. 
Estatuto ou Contrato Social e cópia da procuração e documento pessoal do procurador, conforme aplicável), 
em caso de acionista pessoa jurídica. 8.1 O acionista que não puder comparecer pessoalmente poderá 
delegar a entrega do Boletim de Subscrição na sede da Companhia a terceiro, desde que a assinatura do 
Boletim de Subscrição correspondente esteja com firma reconhecida ou com a assinatura digital por meio 
de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil. 9. Integralização das 
Debêntures. A integralização das Debêntures subscritas deverá ser realizada à vista, em moeda corrente 
nacional, nos termos da Escritura de Emissão. 10. Subscrição de Sobras de Ações. Os acionistas subs-
critores, nos termos do art. 171, § 7º, “b”, e § 8º da Lei das S.A., somente poderão subscrever sobras 
na mesma proporção dos direitos de preferência à subscrição de ações que efetiva e tempestivamente 
houverem exercido. 10.1. Caso o número máximo de sobras que o subscritor manifestou intenção firme de 
subscrever seja igual ao número de sobras a que o subscritor tenha direito nos termos do item 10 acima, será 
atribuído ao Subscritor o exato número de sobras solicitadas pelo subscritor. 10.2. Caso o número máximo 
de sobras que o subscritor manifestou intenção firme de subscrever seja superior ao número de sobras a 
que o subscritor tenha direito nos termos do item 10 acima, será atribuído ao subscritor o exato número 
de sobras a que tenha direito, e o subscritor participará do rateio de eventuais sobras não subscritas, nos 
termos do item 10.4 abaixo. 10.3. Caso o número máximo de sobras que o subscritor manifestou intenção 
firme de subscrever seja inferior ao número de sobras a que o subscritor tenha direito nos termos do item 
10 acima, será atribuído ao Subscritor o exato número de sobras solicitadas no momento da subscrição e 
as sobras remanescentes serão rateadas nos termos do item 10.4 abaixo. 10.4. Caso existam sobras não 
subscritas e pedidos de sobras que não foram atendidos conforme acima, será realizado rateio proporcional 
das sobras remanescentes. 11. Subscrição das Sobras. O subscritor que manifestou intenção firme de 
subscrever sobras terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação de aviso aos acionistas comunicando 
a quantidade de ações subscritas, o número de sobras e a quantidade de sobras atribuídas ao subscritor 
para subscrever as sobras de ações a ele alocadas, devendo, até o final desse prazo, entregar o Boletim 
de Subscrição das sobras de ações por ele subscritas devidamente assinado, devendo as sobras de ações 
por ele subscritas serem integralizadas no prazo previsto no referido aviso aos acionistas. A administração 
da Companhia permanecerá à disposição, durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, para 
fins de orientar os acionistas a preencher o Boletim de Subscrição. São Paulo, 29 de novembro de 2022. 
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração.

BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7 série da 1ª Emissão da BSI 
Capital Securitizadora S.A Nos termos da clausula 10, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos 
Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7 série, a reunirem-se em 1º Convocação, para 
Assembleia Geral de Titulares do CRI, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio 
de sistema eletrônico pela plataforma Teams, administrada pela Emissora, sendo certo que o link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Investidores que enviarem solicitação para amanda.
melo@bsicapital.com.br e/ou fiduciario@commcor.com.br, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por 
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções abaixo e também disponíveis no site do 
Agente Fiduciário a todos os Investidores, no seu website:  https://www.commcor.com.br a realizar-se em 22 de 
dezembro de 2022, na Rua José Versolato, nº 111, centro, São Bernardo do Campo/SP, SL 2126 ás 10:00 horas 
da manhã, para deliberar sobre a aprovação ou não de itens complementares à Assembleia Geral Extraordinária 
de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital Securitizadora 
S.A. realizada em 30 de setembro de 2022, com as seguintes ordens do dia: (i) Autorização de novo CRI: em 
relação ao item 5.(iv) da Assembleia Geral Extraordinária de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital Securitizadora S.A. realizada em 30 de setembro de 2022, deliberar 
sobre a autorização às Cedentes CAPP4 e C&M e aos Fiadores para que tomem nova dívida no mercado no 
valor de até R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), ao invés de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), 
como constou, mantidas as demais condições; (ii) Antecipação de Recursos para término de obras: deliberar, 
em atenção ao pedido realizado pelas Cedentes CAPP4 e C&M,  a antecipação de recursos visando realizar 
pagamentos de fornecedores das obras dos empreendimento Residencial Quartier Maricá Parc e Residencial 
Quartier Itaboraí Club I e II; (iii) novo cronograma de obras: em relação ao item 5.(ii).(e) da Assembleia Geral 
Extraordinária de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital 
Securitizadora S.A. realizada em 30 de setembro de 2022, autorizar a substituição do cronograma de obras dos 
Empreendimentos, mantidas as demais condições; (iv) Autorizações pertinentes: autorizar o Agente Fiduciário 
para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que 
se façam necessários para implementar o deliberado no item acima. A Securitizadora deixa registrado que o 
quórum de instalação e o quórum de deliberação da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRI 
que representem pelo menos 50% dos CRI em Circulação, em segunda convocação, com qualquer número 
conforme redação da clausula 10.4 do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar 
na assembleia por procuração, acompanhada de cópia de documento de identidade, inclusive, regulamentos 
de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Em relação à data de realização da assembleia, os 
titulares devem apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de 
identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao 
Agente Fiduciário. São Paulo, 03,04 e 05/12/22. BSI Capital Securitizadora S.A. (03, 06 e 07/12/22)

Observatore Licenciamento de Software S.A.
CNPJ nº 32.121.225/0001-92

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NO PERÍODO EM 01/01/2021 E 31/12/20
BALANÇO PATRIMONIAL

  2021 2020
Ativo  41.275,28 37.744,86
Ativo circulante 18.496,33 18.000,00
Ativo não circulante  22.778,95 19.744,86
Passivo  41.275,28 37.744,86
Passivo circulante  117.974,77 31.312,23
Passivo não circulante 1.152.136,37 585.638,52
Parimonio líquido (1.228.835,86) (579.205,89)
Prej. acumulados (1.228.834,86) (579.204,8)

A Diretoria: Gerson Alberge Rolim e Eduardo Costa da Silva - Diretores
 José Joaquim Pires Neto - Contador - CRC 1SP 290.551/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Despesas 
administrativas

2021 2020
(579.380,60) (502.486,54)

Despesas finaceiras (54.379,63) (1.745,61)
Outras despesas operac. (15.509,74) (23.221,96)
Resultado operacional (649.629,97) (527.454,08)
Resultado antes do 
IRPJ e CSLL (649.629,97) (527.454,08)

Resultado antes 
do exercício (649.629,97) (527.454,08)

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 13.743.550/0001-42 - NIRE 35.300.457.323

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de novembro de 2022
1. Data, hora e local: Realizada em 04 de novembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
na Cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, na Av. João Batista Nunes nº 50, Sala 02, Quadra G1 B1, Parte 
A, Gleba 1B, Distrito Industrial Benedito Storani, CEP 13288-162. 2. Convocação e presença: As formali-
dades de convocação foram dispensadas em razão de estar presente a única acionista da Companhia, nos 
termos do Artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), mediante a assinatura no Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. 3. 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. André Neris de Souza e secretariados pelo Sr. Roberto Rio 
Branco Nabuco de Gouvêa. 4. Ordem do dia: 1º) Deliberação e votação a respeito da abertura de nova filial 
da Companhia. 5. Deliberações: (conforme ordem do dia): 1º) A acionista apreciou e aprovou a abertura 
de uma nova filial da Companhia, a ser localizada na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutor Alberto Jackson Byington nº 2.221, Lotes 6 e 7, Industrial Anhanguera, CEP 06276-000. Tendo em 
vista a deliberação e aprovação que constam do Item 1 da presente Ata, a acionista deu nova redação ao 
Parágrafo 1º do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar da seguinte forma: “Artigo 
2º - (...) Parágrafo 1º - A Companhia mantém as seguintes filiais: (i) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, no Condomínio Techno 
Park, CEP 13069-301, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (ii) 01 
(uma) filial da Companhia na Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, na Rua Papa João Paulo II nº 
4, Galpões 2, 4 e 5, Jardim Santa Izabel, CEP 13185-252, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais) para fins fiscais; (iii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na 
Rua Presbítero Plínio Alves de Souza nº 757, Bairro Medeiros, CEP 13200-970, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (iv) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Maracanaú, 
Estado do Ceará, na Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 01, Bairro Alto Alegre I, CEP 
61.922-120, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (v) 01 (uma) filial da 
Companhia na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida Roberto Pinto Sobrinho nº 350, Galpões 
1 a 6, Vila Menck, CEP 06268-120, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins 
fiscais; (vi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, na Travessa Francisco 
Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 02, Bairro Alto Alegre I, CEP 61.922-120, com capital em separado de 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (vii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo, na Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, Sala 04, Condomínio Techno Park, CEP 
13069-301, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (viii) 01 (uma) filial 
da Companhia na Cidade de Americana, Estado de São Paulo, na Rua do Tecelão nos. 339 a 359, Anexo 2, 
Bairro Jardim Werner Plaas, CEP 13478-721, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para 
fins fiscais; (ix) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Sumaré, Estado de São Paulo, na Rua Castelo nº 
165, Remanescente da Gleba C5, CEP 13177-483, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 
para fins fiscais; (x) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Coronel Phidias nº 513, Pavuna, CEP 21535-510, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais) para fins fiscais; (xi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo, na 
Rua Sebastião Cardoso s/n, Parque Brasil 500, CEP 13141-005, com capital em separado de R$ 1.000,00 
(hum mil reais) para fins fiscais; (xii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, 
na Av. Beirute nº 863, Loteamento Multivias II, Jardim Ermida I, CEP 13212-215, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (xiii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Vinhedo, 
Estado de São Paulo, na Av. João Batista Nunes nº 50, Quadra G1 1B, denominada “Remanescente A-2” da 
Parte A da Gleba 1 B, Distrito Industrial, CEP 13288-168, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais) para fins fiscais; (xiv) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Plantation, Estado da Flórida, 
Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine Island Road, ZIP Code 33324, com capital em separado 
de R$ 7.295.720,00 (sete milhões duzentos e noventa e cinco mil setecentos e vinte reais) para fins fiscais; 
(xv) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, na Rua Papa João Paulo 
II nº 06, Lote 2B, Quadra Gleba Única, Jardim Santa Izabel, CEP 13185-252, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (xvi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Sumaré, 
Estado de São Paulo, na Rua São Marcos S/N, Sítio Fazenda Quilombo, CEP 13177-479, com capital em 
separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (xvii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade 
de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Bento de Souza Borges nº 21, Vila Menck, CEP 06276-016, com 
capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; e (xviii) 01 (uma) filial da Companhia 
na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Alberto Jackson Byington nº 2.221, Lotes 6 
e 7, Industrial Anhanguera, CEP 06276-000, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para 
fins fiscais.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: André Neris de Souza, Presidente; 
e Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa, Secretário. Acionista Presente: Ascenty Holding Brasil S.A., neste 
ato representada por André Neris de Souza e Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa. (A presente é cópia 
fiel da ata a ser lavrada em livro próprio). Vinhedo – SP, 04 de novembro de 2022. André Neris de Souza, 
Presidente; Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa, Secretário; Ascenty Holding Brasil S.A., André Neris 
de Souza, Diretor; Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa, Diretor. JUCESP nº 664.763/22-4 em 24/11/22. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCESP/NIRE nº 3590647964-8 em 24/11/22. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=bc49ed3d-d43b-4944-a0c1-4cb795dfa17e
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BSL Home Care Holding S.A.
CNPJ/MF nº 26.734.402/0001-03

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

ATIVO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante - - 50.429 45.409
Caixa e equivalentes de caixa 4 - - 1.303 1.330
Títulos e valores mobiliários 5 - - - 3.761
Contas a receber de clientes 6 - - 43.281 35.375
Adiantamentos - - 833 556
Estoques - - 2.903 3.013
Tributos a recuperar - - 2.102 1.364
Outros créditos - - 7 9
Não circulante 48.058 43.973 45.194 43.211
Depósitos judiciais - - 41 81
Aplicações financeiras man-
tidas até o vencimento 5 - - 76 68

Desp. antecipadas e demais ativos - - - 123
Direito de uso - arrendamento  10 - - 13.805 12.496
Investimento em controladas  7 48.058 43.973 - -
Imobilizado 8 - - 8.665 6.150
Intangível 9 - - 22.607 24.293
Total do ativo 48.058 43.973 95.622 88.620

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e 
Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Circulante 1.973 2.804 30.705 34.636
Fornecedores 11 1.973 2.804 16.745 9.927
Salários, encargos sociais 
e benefícios sociais 12 - - 4.600 8.316

Impostos e contribuições a recolher - - 3.328 6.045
Impostos parcelados 13 - - 1.887 304
Partes relacionadas 14 - - 2.059 8.426
Adiantamento de clientes - - 29 35
Provisão p/ contingências 15 - - 603 237
Obrigações com arrenda-
mento - Direito de uso 10 - - 1.454 1.347

Outros débitos - - - -
Não circulante - - 18.832 12.815
Obrigações com arrenda-
mento - Direito de uso 10 - - 12.351 11.152

Impostos parcelados 13 - - 6.481 1.662
Patrimônio líquido 46.085 41.169 46.085 41.169
Capital social integral. 16 63.687 57.578 63.687 57.578
Reserva de Capital 16 15.484 5.764 15.484 5.764
Prejuizos acumulados 16 (33.086) (22.173) (33.086) (22.173)
Total do passivo e patrim. líq. 48.058 43.973 95.622 88.620

Demonstração 
de Resultados

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líq 17 - - 141.323 122.084
Custos dos serviços
Salários, encargos e 
benefícios 18 - - (28.795) (30.870)

Ocupação 18 - - (2.132) (1.779)
Serviços de terceiros 18 - - (46.524) (34.463)
Depreciação e amort. 18 - - (1.800) (1.766)
Materiais, utilid. e 
outros custos 18 - - (58.364) (46.219)

- - (137.614) (115.096)
Lucro (prejuizo) bruto - - 3.709 6.988
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais 18 - - (51) (34)
Salários, encargos 
e benefícios 18 - - (8.018) (8.558)

Ocupação 18 - - (414) (257)
Serviços de terceiros 18 - - (2.492) (554)
Depreciação e amort. 18 - - (2.119) (2.085)
Materiais, utilid. e  
outras despesas adm. 18 - - (1.277) (535)

EPCLD 18 - - - -
Equivalência patrim. 18 (10.913) (6.145) - -
Outras (desp.) receitas 
operac., líquidas 18 - - 1.834 25

(10.913) (6.145) (12.537) (11.997)
Prejuízo antes do 
resultado financeiro (10.913) (6.145) (8.828) (5.009)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 19 - - 145 86
Despesas financeiras 19 - - (2.230) (1.222)

- - (2.085) (1.135)
Prejuízo antes do 
IRPJ e da CSLL (10.913) (6.145) (10.913) (6.145)

IRPJ e CSLL - correntes 20 - - - -
IRPJ e CSLL - diferido 20 - - - -
Prejuízo do exercício (10.913) (6.145) (10.913) (6.145)
(Prejuízo) líquido atribuível a:
Acionistas da controladora (10.913) (6.145) (10.913) (6.145)

Demonstração de Resultados Abrangentes
Prejuízo do exercício (10.913) (6.145) (10.913) (6.145)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente 
total do exercício (10.913) (9.309) (10.913) (9.309)

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido Capital social 
Integralizado

Reserva de 
capital

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido consolidado

Saldo em 31/12/19 38.493 18.740 (16.028) 41.204
Aumento de capital 19.084 (19.084) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 6.109 - 6.109
Prejuízo do exercício - - (6.145) (6.145)
Saldo em 31/12/20 57.578 5.764 (22.173) 41.169
Integralização de capital 6.109 (6.109) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 15.829 - 15.829
Prejuízo do exercício - - (10.913) (10.913)
Saldo em 31/12/21 63.687 15.484 (33.086) 46.085

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos 
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das ativid. operac.
Prejuízo do exercício (10.913) (6.145) (10.913) (6.145)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líq. aplicado nas ativid. operac.:

Rendimentos de TVM - - (23) (43)
Depreciação e amortização - - 2.494 2.451
Amortização direito de uso - aluguel 1.425 1.399
Equivalência patrimonial 10.913 6.145 - -
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber - - (7.906) (6.959)
Impostos a recuperar - - (738) (710)
Adiantamentos - - (155) 132
Estoques - - 110 (539)
Outros créditos - - 43 (65)
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores (831) - 6.818 1.875
Imp. e contribuições a recolher - - (2.717) 4.540
Impostos parcelados - - 6.402 (232)
Salários, encargos e 
benefícios sociais - - (3.716) 2.912

Adiantamentos de clientes - - (5) 24
Outros débitos - - 354 184
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (831) - (8.526) (1.175)

Fluxo de caixa das ativid. de invest.
AFAC em controladas (14.998) (6.109) - -
Resgates (aplicações) em TVM, líq. - - 3.785 (3.116)
Aquisições do ativo imo-
bilizado e intangível - - (3.323) (1.711)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de invest. (14.998) (6.109) 462 (4.827)

Fluxo de caixa das ativid. de financ.
Integraliz./aum. de capital 15.829 6.109 15.829 6.109
Partes relacionadas - - (6.367) 2.179
Pagamentos de arrendamentos - - (1.425) (1.398)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financ. 15.829 6.109 8.037 6.889

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa - - (27) 887

No início do exercício - - 1.330 443
No fim do exercício - - 1.303 1.330

As notas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A BSL Home Care Holding S.A. (“Compa-
nhia” ou “BSL Home”) possui sede na Rua R Paes Leme,524 - 6° 
andar, na cidade de São Paulo – SP e tem como acionista controlador 
final o Pátria Investimentos Ltda. por meio da participação no Pátria 
– Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimento em Par-
ticipações e Brazilian Private Equity IV – Fundo de Investimento em 
Participações; e Doce Exploit Empreendimentos e Participações Eireli 
(“Orpea”), em Participações controlada através da Brazil Senior Living 
S.A. A Companhia tem como objeto social a linha home care com 
cuidados qualificados de saúde, prestados por uma equipe completa 
e especializada e o serviço de pós-agudo, ou seja, a prestação de 
serviços de Hospital de Apoio, Reabilitação, Hospice e Cuidados 
Paliativos para pessoas que necessitam de cuidados contínuos com 
a saúde.  A BSL Home atua nos segmentos de Home Care (Prestação 
de Serviço Domiciliar à Saúde), através da controlada AssistCare 
Serviços de Saúde S.A , operação da linha que tem em seu portfólio 
um serviço de comodidade, ou seja, possui cuidados qualificados de 
saúde, prestados por uma equipe completa, especializada e multi-
disciplinar, que envolve: Auxiliares e técnicos de enfermagem, 
enfermeiros, gerontólogos médicos, nutricionistas, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais. A Companhia fechou 
o ano com 4 escritórios (São Paulo, Porto alegre, Rio de Janeiro e 
Vitória); e Cuidados pós-agudo (Hospital de Retaguarda), através da 
controlada Hospital e Casa de Repouso Saint-Marie Ltda, hospital de 
Retaguarda tem no seu portfólio o serviço de pós-agudo, ou seja, a 
prestação de serviços de Hospital de Apoio, Reabilitação, Hospice e 
Cuidados Paliativos para pessoas que necessitam de cuidados con-
tínuos com a saúde. Com uma estrutura moderna, atendimento 
diferenciado conta com equipe multiprofissional e corpo clínico 
altamente qualificado, com duas unidades em operação (Unidade 
Brooklin e Unidade Chácara Santo Antonio). As demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade ope-
racional normal dos negócios da Companhia. Efeito Covid-19: Em 
2021, foram mantidos os decretos de estado de pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) designando que o coronavírus 
(COVID-19) ainda é uma emergência de saúde global. Por dois anos 
em consecutivo, o grau de incerteza para os agentes econômicos e 
sociedade foram mantidos, bem como todos os desafios vividos pela 
BSL - Brasil Senior Living que é diretamente impactada por estar na 
linha de frente do cuidado contra a COVID-19, seja atendendo 
pacientes acometidos pela doença, seja evitando que este mal 
pudesse alcançar nossos clientes e colaboradores. A Administração 
manteve o exercício de avaliação constante do impacto do surto nas 
operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia e de 
suas controladas, com o objetivo de implementar medidas apropria-
das para mitigar os impactos do surto nas operações. O objetivo da 
administração foi o mesmo dos anos anteriores, manter os negócios 
prontos para atender nossos clientes, oferecendo segurança, conforto, 
cuidado e humanização neste momento tão difícil. Assim como nos 
anos anteriores, as empresas do segmento de tratamento pós-agudo, 
Assistcare e Sainte Marie mantiveram o forte ritmo de crescimento 
orgânico. Este crescimento foi pautado no crescimento do número 
de operadoras credenciadas, dos produtos de inovação lançados em 
2020 como o telemonitoramento COVID19 na Assistcare e o trata-
mento de reabilitação pós-covid na Sainte Marie. O setor de institui-
ções de longa permanência para idosos (ILPI) continuou sendo o mais 
afetado, mesmo com a vacinação priorizada e iniciada nos residenciais 
de idosos pelo estado de São Paulo, as medidas adotadas para 
garantir a segurança sanitária dos nossos residentes e colaboradores 
foram mantidas, assim, as entradas e visitas de novos e potenciais 
residentes continuaram restritas, o que impactou o número médio de 
residentes, a queda ano contra ano do residente médio foi de 22% e 
a receita líquida no mesmo período foi menor (14%) devido ao impacto 
inflacionário nos reajustes contratuais das mensalidades e a saída de 
residentes com ticket médio mais baixo. 2. Base de preparação: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram aprovadas pela Diretoria da Companhia e autorizadas para 
divulgação em 08/08/2022. 2.2. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda fun-
cional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas são apresentadas em reais (R$), moeda funcional e 
de apresentação da Companhia. 2.4. Uso de estimativa e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Entidade e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3. Principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data de 
contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor justo, e são utilizados pela Empresa na gestão das 
obrigações de curto prazo. 3.2. Aplicações Financeiras e Títulos e 
valores mobiliários:  Consistem em saldos de aplicações financeiras 
de curto prazo, que possuem carência com resgate superior a três 
meses e estão sujeitos ao risco de mudança de valor em caso de 
resgate antecipado. Aplicações financeiras de longo prazo, consistem 
em saldos que que possuem carência com resgate superior a doze 

meses e estão sujeitos ao risco de mudança de valor em caso de 
resgate antecipado e atreladas a liquidação das operações de emprés-
timos e financiamentos. 3.3. Contas a receber:  As contas a receber 
de clientes referem-se na sua totalidade a serviços prestados a curto 
prazo e são ajustados a valor presente se for relevante. No exercício, 
o ajuste a valor presente calculado foi considerado não relevante. A 
provisão para perdas de crédito esperadas (“PECLD”) foi constituída 
com base em análise dos valores a receber, considerando o conceito 
de perda incorrida e perda estimada, levando em conta eventos de 
inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos doze meses 
após a data de divulgação das referidas demonstrações financeiras 
ou eventos que já indiquem a não realização desses valores. O ajuste 
a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não foi 
relevante devido ao curto prazo de realização. 3.4. Avaliação do valor 
recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. A Administração da Sociedade não identificou ajustes 
de perda por “impairment” em 31/12/2021. No caso dos ágios, o valor 
recuperável é testado anualmente. 3.5. Imobilizado: Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, se apli-
cável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis definidas para os perío-
dos corrente e comparativo são as seguintes: 

Anos de  Vida útil
Benfeitorias em andamento 20
Máquinas e Equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e Utensílios 10
Veículos 5
Computadores e Periféricos 5

3.6. Intangível: Reconhecimento e mensuração : Os ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu 
reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos em 
uma combinação de negócios é determinado com base em seu valor 
justo na data da aquisição. Os ativos intangíveis compreendem prin-
cipalmente ágios provenientes da aquisição de empresas, software 
adquirido, carteira de clientes, marcas e acordos de não competição 
(“non-compete”). Amortização: A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do ativo intangível, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. O ágio não é amortizado, bem como marcas avaliadas 
com vida útil indefinida. Vidas úteis estimadas são: (i) carteira de 
clientes 7 a 13 anos; (ii) “non-compete” 5 anos; e (iii) softwares 5 
anos. 3.7. Outros passivos: Outros passivos correntes são registrados 
pelos seus valores conhecidos ou estimáveis, acrescidos de juros, 
variações monetárias e encargos, quando aplicável. 3.8. Apuração 
do resultado e reconhecimento de receitas: A Companhia reconhece 
a receita à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas, 
operacionalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento 
e mensuração: (1) Identificação de contratos com os clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; 
(3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da 
transação de obrigação de desempenho prevista nos contratos e (5) 
reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a entidade 
atender uma obrigação de desempenho. A Companhia identificou 
que os seus critérios de reconhecimento e mensuração das receitas 
de contrato com clientes seguem as disposições da norma nova. Suas 
receitas já são reconhecidas à medida em que a Companhia atende 
suas obrigações de desempenho. Do mesmo modo, as receitas com 
contratos com clientes já são igualmente mensuradas pelo preço da 
transação.  Os recebimentos antecipados são registrados na rubrica 
“Adiantamentos de Clientes” e reconhecidos no resultado quando da 
prestação do serviço.  As deduções da receita bruta são compostas 
por descontos concedidos incondicionalmente, valores de planos 
devolvidos e/ou cancelado e impostos sobre a receita. Os resultados 
também incluem os rendimentos, os encargos e as variações mone-
tárias a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. 3.9. Investimentos: Os investimentos 
em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimo-
nial. 3.10. Resultado por ação: Calculado por meio da divisão do 
resultado do exercício pela quantidade média ponderada de ações 
em circulação durante cada exercício social. 3.11. Combinação de 
negócios: As aquisições de negócios são contabilizadas pelo seu valor 
justo, que é a soma dos valores justos dos ativos transferidos e dos 
passivos assumidos pela Companhia com os antigos controladores da 
adquirida e das participações societárias emitidas pela Companhia 
em troca do controle da adquirida, na data de aquisição. Os custos 
relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. Na data de aquisição, exceto por limitadas exce-
ções previstas no pronunciamento técnico CPC 15 (IFRS 3), os ativos 
adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos 
pelo valor justo. O ágio é o resultado positivo da soma do valor justo 
da combinação de negócios, do valor das participações na adquirida 
e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida, se houver, deduzida dos valores líquidos dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos na data da operação valorizados 
a valor justo. Se o resultado dessas operações não resultar positivo, 
o valor apurado é reconhecido imediatamente no resultado como 
ganho. Quando aplicável, se a contabilização inicial de uma combi-
nação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício 

no qual essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores 
provisórios dos itens cuja contabilização está incompleta. Esses 
valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração 
ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas 
informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes 
na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores 
reconhecidos naquela data. 3.12. Instrumento Financeiro: O CPC 
48 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos 
financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de compra ou 
venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/IAS 
39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. 1. 
Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: O CPC 
48 contém três principais categorias de classificação para ativos 
financeiros: Mensurados ao custo amortizado, Valor Justo por meio do 
Resultado Abrangente (“VJORA”) e Valor Justo por meio do Resultado 
(“VJR”). A classificação de ativos financeiros de acordo com o CPC 
48 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. O CPC 48 elimina as categorias antigas do CPC 38/IAS 
39 de títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis 
e disponíveis para venda. De acordo com o CPC48, os derivativos 
embutidos em que o contrato principal é um ativo financeiro no escopo 
da norma nunca são separados. Em vez disso, o instrumento financeiro 
híbrido é avaliado para classificação como um todo. O CPC 48 retém 
em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 para a clas-
sificação e mensuração de passivos financeiros. Redução no valor 
recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros : O CPC 48 substitui o 
modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo 
de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento rele-
vante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as 
perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em 
probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se 
aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais 
e ativos contratuais.  3.13. Arrendamentos: O CPC 06 (R2) introduz 
um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo 
de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arren-
dado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação 
de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo, itens de baixo valor e pagamentos 
variáveis. A contabilidade do arrendador permanece semelhante 
às políticas contábeis anteriores. A Companhia aplicou o CPC 06 
(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, 
portanto, a informação comparativa apresentada para 2019 não foi 
reapresentada, ou seja, é apresentada conforme anteriormente repor-
tado de acordo com o CPC 06/IAS 17 e interpretações relacionadas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado

2021 2020
Caixa e bancos 1.303 1.330
Total 1.303 1.330
5. Aplicações financeiras e TVM Consolidado

2021 2020
Títulos e valores mobiliários - 3.761
Aplicação Financeira 76 68
Total 76 3.829
Circulante - 3.761
Não Circulante 76 68
6. Contas a receber Consolidado
  2021 2020
Contas a receber 40.401 33.531
Glosas a recuperar 2.880 1.844
Total 43.281 35.375

O saldo de contas a receber, por período de vencimento, está apre-
sentado a seguir: Consolidado

2021 2020
A faturar 17.616 18.739
A vencer 17.028 13.270
Glossa 2.880 1.844
Vencidos: Até 30 dias 1.228 302

 Entre 31 e 60 dias 2.660 272
 Entre 61 e 90 dias 940 546
 Entre 90 e 180 dias 791 159
 Entre 181 a 365 dias 138 243

Total 43.281 35.375
7. Investimentos 2021 2020
AssistCare Serviços de Saúde S.A. 16.103 11.381
Hospital e Casa de Repouso Saint-Marie Ltda. 3.938 4.575
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 28.017 28.017
  48.058 43.973

A movimentação dos investimentos para o exercício findo em 
31/12/2021 e 2020 é como segue:  2021 2020
Saldo inicial dos investimentos 43.973 44.009
AFAC Saint Marie 8.143 2.727
AFAC Assistcare 6.855 3.382
Resultado de equivalência patrimonial (10.913) (6.145)
Saldo final dos investimentos 48.058 43.973

8. Imobilizado: 
a) Saldos 
patrimoniais 
 
Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Taxa 
anual de 

depre-
ciação 

- %

Consolidado
2021 2020

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

4% 7.665 (912) 6.753 4.353
Instalações 10% 351 (162) 189 28
Máquinas e equip. 10% 999 (256) 743 658
Móveis e utensílios 10% 1.320 (429) 890 919
Equip. de informática 20% 379 (290) 89 171
Veículos 20% 128 (127) 1 21
Total 10.840 (2.176) 8.665 6.150
b) Movimentação Consolidado

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros

Saldo em 
2020

Adi-
ções

Depre-
ciação

Saldo em 
2021

4.353 2.868 (468) 6.753
Instalações 28 187 (26) 189
Máquinas e equipamentos 658 167 (82) 743
Moveis e utensílios 919 97 (125) 890
Equipamentos de informática 171 4 (86) 89
Veículos 21 0 (21) 1
Total 6.150 3.323 (808) 8.665

9. Intangível:
a) Saldos 
patrimoniais

Taxa 
anual de 

amor-
tização 

- %

Consolidado
2021 2020

Custo

Amorti-
zação-

acumu-
lada Líquido Líquido

Ágio - 13.498 - 13.498 13.498
Software 20% 299 (295) 5 12
Aquisições de carteiras 10% 12.073 (5.266) 6.807 7.918
Marcas e patentes - 2.109 - 2.109 2.109
Acordo não competição 20% 2.837 (2.648) 189 756
Total 30.816 (8.209) 22.607 24.293
b) Movimentação Consolidado

2020 Amortização 2021
Ágio 13.498 - 13.498
Software 12 (8) 5
Aquisições de carteiras 7.918 (1.111) 6.807
Marcas e patentes 2.109 - 2.109
Acordo de não competição 756 (567) 189
Total 24.293 (1.686) 22.607

10. Direito de uso e passivo de arrendamento: 10.1 Direito de uso: A 
Companhia efetua o arrendamento de alguns bens, principalmente 
imóveis (escritórios e unidades), que normalmente vigoram por um 
período de 1 (um) a 20 (vinte) anos. O valor de R$ 9.329 referentes a 
partes relacionadas com a Brazil Senior Living. A movimentação de 
saldo para o período findo em 31/12/2021 está demonstrada a seguir:

Consolidado
2021 2020

Saldo anterior 12.496 13.865
Adição 2.800 30
Baixa (66) -
Depreciação (1.425) (1.399)
Saldo final 13.805 12.496
10.2 Passivo de arrendamento Consolidado

2021 2020
Saldo anterior 12.499 13.867
Adição 2.800 30
Baixa (66) -
Juros apropriados 1.157 886
Pagamentos (2.585) (2.284)
Saldo final 13.805 12.499
Circulante 1.454 1.347
Não Circulante 12.351 11.152
10.3 Impacto no resultado Consolidado
 2021 2020
Depreciação do direito de uso 1.425 1.399
Apropriação dos juros dos arrendamentos 1.157 886

11. Fornecedores: Refere-se basicamente a saldos a pagar de alu-
guéis, prestadores de serviços, fornecedores de materiais e utilidades, 
em 31/12/2021 de na controladora R$1.973 (R$ 2.804 em 2020) e 
no consolidado R$16.745 (R$ 9.927 em 2020). 
12. Salários e encargos sociais: Consolidado

2021 2020
Salários e encargos sociais 3.055 6.228
Provisão de férias 1.545 2.088
Total 4.600 8.316
13. Impostos parcelados Consolidado
 2021 2020
IRPJ e CSLL 1.336 992
IPTU 465 -
PIS e COFINS 4.093 -
INSS 2.473 974
Total 8.368 1.966
Circulante 1.887 304
Não circulante 6.481 1.662

A controlada AssistCare, fez a adesão ao Programa Especial de 
Regularização Tributária (“PERT”), o qual foi instituído por meio 
das Medidas Provisórias nº 783 de 31.05.17 e nº 798 de 31.08.17, 
regulamentadas pela Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil (“RFB”) nº 1.711, de 16.06.17 e nº 1.733 de 
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continuação 
31.08.17 e pela Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
nº 690, de 29.06.17, sendo alteradas pela Portaria no 1.032, de 
25/10/2017, que dispõe sobre o PERT (“Medidas Provisórias).  O 
parcelamento consiste para o IRPJ e CSLL 60 meses de parcelas 
iguais. Para o INSS são 120 parcelas sendo: 7,5% de entrada; 0,4% 
no 1° ano; 0,5% no 2° ano; 0,6% no 3° ano; e o saldo remanescente 
em 84 meses iguais. Os parcelamentos federais adquiridos em 
2021 referem-se a PIS e COFINS, e IPTU não recolhidos em 2020, 
e negociados junto a SRF e Prefeitura de São Paulo por meio de 
parcelamento. A negociação consiste em 60 parcelas iguais com 
término previsto em 2026.

Consolidado
14. Partes relacionadas 2021 2020
Brasil Senior Living S.A. 2.059 8.426
Total 2.059 8.426

As transações entre partes relacionadas nos montantes apresen-
tados referem-se a pagamentos de despesas diversas, sem prazo 
de vencimento. 15. Provisão para contingência: Em 31/12/2021 
a Companhia apresenta R$603 (R$237 para 2020) referentes a 
processos de natureza trabalhistas cujo prognóstico de perda é 
provável nas controladas. 16. Patrimônio líquido: Em 31/12/2021, 
o capital social da Companhia subscrito é de R$ 63.687 (R$ 57.578 
em 2020) e está assim representado:

Quantidade de ações
Acionistas 2021 2020
Brasil Senior Living S.A. 63.686.500 57.577.501
Total 63.686.500 57.577.501

Em 07/12/2021, os acionistas subscreveram um total de 6.109.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
17. Receita operacional liquida: Consolidado

2021 2020
Home care 114.787 96.332
Hospital retaguarda 35.506 33.386
(-) deduções (8.970) (7.634)
 Total 141.323 122.084
18. Custos e despesas gerais 
e administrativas Controladora Consolidado

Custos dos Serviços 2021 2020 2021 2020
Salários, Encargos e Benefícios - - (28.795) (30.870)
Ocupação - - (2.132) (1.779)
Serviços de terceiros - - (46.524) (34.463)
Depreciação e amortização - - (1.800) (1.766)
Mat., utilidades e outros custos - - (58.364) (46.219)
Total - - (137.614) (115.096)
Receitas (despesas) 
operacionais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comerciais - - (51) (34)

Receitas (despesas) 
operacionais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários, Encargos e Benefícios - - (8.018) (8.558)
Ocupação - - (414) (257)
Serviços de terceiros - - (2.492) (554)
Depreciação e amortização - - (2.119) (2.085)
Materiais, utilidades e outras 
despesas administrativas - - (1.277) (535)

Equivalência patrimonial (10.913) (6.145) - -
Outras (despesas) receitas 
operacionais, líquidas - - 1.834 25

Total (10.913) (6.145) (12.537)
19. Resultado financeiro Consolidado
Receitas financeiras: 2021 2020
Rendimentos de aplicações financeiras 24 43
Descontos obtidos 106 28
Outras 15 15
 145 86
Despesas financeiras: Multa e Juros (954) (243)
Despesas bancárias (54) (47)
Juros arrendamento (1.157) (885)
Fianças bancárias e outras (65) (47)
 (2.230) (1.222)
Total do resultado financeiro (2.085) (1.135)

20. IRPJ e CSLL: a) Reconciliação da taxa efetiva do IRPJ e da CSLL. 
Em 31/12/2021, os impostos sobre o lucro são calculados pelo regime 
de lucro real para a controladora e consolidado. Não apresentou base 
para cálculo do IRPJ e da CSLL, finalizando o exercício com base 
negativa de CSLL. A despesa de IRPJ e CSLL para o exercício findo 
em 31/12/2021 e 2020 está demonstrada a seguir:

Prejuízo antes do IRPJ e da 
CSLL

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(10.913) (6.145) (10.913) (6.145)
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito de IRPJ e CSLL, 
de acordo com alíquota vigente 3.710 2.089 3.710 2.089

Resultado de Equiv. Patrim. (3.710) (2.089) - -
Outras diferenças permanentes - - (3.710) (2.089)
Despesa de IRPJ e CSLL - - - -

21. Transações que não afetaram o caixa: A Administração da Com-
panhia define como caixa e equivalentes de caixa valores mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. As transações que não afetaram caixa 
no exercício de 2021, refere-se a arrendamento de direito de uso de 
aluguel, conforme movimentação demonstrada na nota explicativa 10.
Diretoria: Alexandre Antoniassi de Araujo - Diretor Financeiro; 
 Barbara Paula Ribeiro Salles Bernardi - CRC - SP/ 278.821/O-5

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=55c0d1c8-4b7b-40e4-9995-364b4fe9c573

